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PARECER CGrU

Processo no 2O9|2OaUF$E - CPL 
-

Pregão Eletrônico no'137r2024lSRP

lnteressada: SecÍetaria Municipal de Educação

Assunto: Aquisiçáo de materiais de expediente e pedagógico remanescente do

Processo Licitatório n" 011|2O24|FME-CPL, para suprir as necessidades da rede

pública de ensino do Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

REI-ATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno,

conforme a Portaria no 2722021, declaÍa paÍa os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo 1O

da lnstrução Normativa no 2212021fiCMP4, de 10 de Dezembro de 2021, que

analisou integralmente o Processo no 2O9l2024lFtlE - CPL com base nas regras

insculpidas pela Lei Federal no 14.1331202'l e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o quê segue.

DA COMPETENCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada náo se desvie das normas preestabelecidas ou das

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constÍtuí poder{ever dos órgãos

a que a lei aÍibui essa iunção, precisamente pela sua finaiiciacie corretiva; eie não

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

a,t vull§ÚLutvau r Eut,rcrr uç rJU(, t §táulirErJç l,llr §Eu art. /r+ c§ llr roÍruavl,§ ul, ür§lrillra

de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar '10112000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle lntemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

I
' Dt PtETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito admínistrativo. 1Oa ed. São Paulo: Atlas, 1998
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^ft. 
5 o I - Verificar a rcgulaidade da programação

otçamentáia e financeira, avaliando o cumpimento das
ÍneÍas previsÍas no plano pluianual, a execução dos
programas de govemo e do orçamento do município, no
mínimo uma vez por ano;

ll - Comprovar a legalldade e avaliar os resultados,
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade
da gestão orçamentáia, financeira e patimonial nos
Átaãna o ênti,la.10. .tD ã.|m;níFl.q^ã^ .íirctq Ã í,v!í.ot^v,t uvv v

municipal, bem como das aplicações de recursos
^,-,t\t;^^õ ^^- ^^+!)^a^ ..r^ ai.^il^ ^;,,^..1^.Puuuvvé Put uc utarLw Pttvawv,

(...)

lV - Examirtar ãs ías€s <ie execução o'a despes-a,
ínclusive veriftcando a regulaidade das licitações e
coniratos, sob aspectos cia iegaiidacie, iegiiimiciade.
eco nom icid ade e razo a b il id ade.

AIém do mais, a Lei 14.13312021, artigo í69, inciso lll, estabelece que as

contrataçõês públicas deverão submeter-se a práticas continuas ê permanentes

de gest io de controle preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada

pelo órgão central de controle interno da administração.

Diante disso, é evidente a compe tência do Controle interno na verificaÇão da

reoularidade do procedimento licitatório. Assim , a fim de cumprir as atribuições legais

desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é ser verificada e

lcgl§tldud a uru[urugrd uuü ráw>. vtacrrru§.

O Pregão eletrônico ocorreu no dia í 3 de dezembro de 2024 e o Contrato fora

assinado em 03 de maio de 2024. O despacho do Agente de Contratação à CGIM

para análise e parecer final acerca da Ata foi datado em 08 de janeiro de 2024. Cabe

ressaltar quê o prazo de análise deste Setor é, em média, de 03 a 05 dias, restando,

portanto, tempo hábil de análise por este Órgão de Controle.
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RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório no 209l2021lFllE - CPL - CPL, modalidade Pregão

Eletrônico, do tipo menor preço, deflagrado para Aquisição de materiais de expediente

e pedagógico remanescente do Processo Licitatório n' 011|2024|FME-CPL, para

suprir as necessidades da rede pública de ensino do Município de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará, conforme justificativa e especificaçõês constantes do Termo de

Referência ê sêus anexos (fls. 130-143).

A convocaçáo dos interessados ocorreu por meio da publicação cjo Ecjital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo náo inÍerior a 08 (oito) dias úteis para prepaÍação

e apresentação das propostas des licitantes, de acordo com Art. 55, inciso l, alínea'a"

daLei 14.13312021.

Houve impugnação ao Edital, contudo fora lndeferida

É o relatório. Vejamos a anáiise cia iicitaçáo

ANALISE DA LICITAÇAO

O processo encontra-se instruído com o seguinte: Solicitação de Licitação (fls. 02);

Documento de Formalização de Demanda (fls. 03-08); Estudo Técnico Preliminar -
ETP (fls. 09-'14/verso); Despacho para providência de pesquisa de preços (fls. 1S

18/verso); Cotação de Preços (fle. 19-129); Termo de Referência (fls. 130-142);

Portaria de Designação de Fiscal de Contrato (fls. 143-t48lverso); Despacho

Orçamentário (fls. 150); Nota de Pré-Empenhos (fls. 151); Declaração de Adequação

Orçamentária (fls. í52); Termo de AutorizâÉo da Chefe do PodeÍ Executivo Municipal

(fls. 153); Autuação (fls. 154); Minuta do Edital (fls. 155-193); Despacho para análise e

parecer da minuta do Edital (fls. 194); Parecer Jurídico (fls. 195-206); Despacho para

análise de minuta do Edital (fls. 207); Parecer Previo CGIM (fls. 208-216); Declaraçáo

de Orçamento Sigiloso (fls. 217); Edital com seus Anexos (fls. 21 8-255iverso); Aviso

de Edital (fls. 256-257); Publicâçôes do aviso de edital no Diário Oficial dos Municípios

e Oiário Oficial da União (fls. 258); Publicaçao do Edital no PNCP (fls. 259-260);

Resumo dê Licitação no sítio eletrônico do TCM-PA (fls. 261-298): Impugnação ao

Edital (fls. 285-297lverco); Resposta de lmpugnação ao Edital (fls. 298-299/verso); Ata

de Propostas (fls. 300-347); Declaraçâo de Documento de Habilitação (fls. 348);

Certidões de Regularidade Fiscal (fls. 39-359); Vencedores do Processo (fls. 360-
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365iverso); Ata Parcial (fls. 366419); Certadões de Regularidade Fiscal (fls. 420437);

Vencedores do Certame (fls. 438-440); Termo de Adjudicaçâo e Homologação (fls.

440-A); Convocação para Assinatura dos Contratos e Contratos (Íls. 444473\ e

Despacho do Agente de Contrataçáo para à CGIM (fls. 474).

Vejamos a análise do mérito

MERITO

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXl, determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se exposada na Lei Federal no

14.133t2O21 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo

procedimento licitatório se basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de

ilegalidade passíveis de anulação e demais cominações:

Art. 20 Esta Lei aplba-se a:

I - Altelldçdu c uurruE§§au uc unYru tedt uc usu uc uErr§,

ll - cut pta, tfiuruttrvc wt erruu teuuar,

lll - locação;

iV - cance'ssão e permissão de uso de bens pirblicas;

v - pteóàçau uc sc, vrg'u§, rurustvc 05 teçntuu-
profisslonais esp e c i a I i z ad o s ;

Vl - obras e servr?os de arquitetura e engenhaia;

Vii - cantratações de tecnologia da informação e de
comunicação.

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regêm o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 1 í da Lei 14.13312021, in

wrbis:
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I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o
rcsultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo
de vida do objeto;

ll - assegurar tratamento isonômia enÍre os licitantes,
bem como a justa comrytição;

lll - evitar conbatações com sobrcprcço ou com preços
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na
execução dos contratos;

lV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional
sustentável.

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou
entidade é responsávei pela govemança oas
contratações e deve implemenÍar processos e estruturas,
inclusive de gestão de nscos e controles intemos, para
avaliar, direcionar e monitorar os pÍocêssos licitatóios e
os respecÍlvos contratos, com o intuito de alcançar os
objetivos estabelecidos no caput deste aftigo, promover
um ambiente íntegro e confiável, as^segurar o
alinhamento das antntações ao planejamento
estratégico e âs /ers oryamentáias e promover efrciência,
efetividade e eficácia ern suas contratações

Âr{amaic 
^ -i 1) rla lai áa I i^itâ^Ãâc â í'^^t.,+.iê ôetâhôlê^ô ôvi^Âá^iâê ínrmric a

serem cumpridas no processo de licitação, devendo ser observado por todos os

agentes envolvidos na Íealização do procedimento licitatório.

O art. 6o da Lei 14.13312021. inciso XLl. define a modalidade de Licitaçáo denominada

Pregão para a aquisiÉo de bens e serviços @muns, cujo critério de julgamento

poderá ser o de menor preço ou o menor desconto. Além disso, o art. 29 da citada Lei

assevera que o pregão será adotado sempre que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meioE dê especificaçõee usuais dê mercado.

Já o artigo 17o da referida lei discorre sobre as fases a serem seguidas no

procedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas- No que

se refere à fase preparatória é importante indicar os elementos que devem conteÍ na

inâtrução do Processo Licitatório dê acordo com o exposto no art. 18, da Lei de

Licitações e Contratos:

x
@w

Art. 11 . O processo licitatóio tem por objetivos:
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Art. 18. A fase preparatóia do proc€sso licitatóio é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trata o
t.'!! .^!:.:=;:t::1:. =:: .11 .1=:!= I =:. Sempfe que elabofad1,
e com as leis orçamentáias, bem camo abatdar todas as
tnndHarâ,.ãac tárnh,aa ma,FaàalÁairac a Ao nactãa atav vv yv e.vv rgv
podem inteffeir na contrataçãa, comprcendidos:

l- a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracteize o interesse público envolvido:

ll - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio cie termo de rc[erência,
antepíojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme
o caso,'

!!l - a definição das condigôes de execuçáo e pagamento,
das garantias exigidas e ofedadas e das condições de
ICt úa) I têI ItrJ|

lV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados parzr sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessáia, que constará obigatoriamente como anexo
do edital de licitaçáo;

Vll - o regime de fomecimento de bens, de prestação de
se/yiços ou de execuçâo de obras e servços de
engenhaia, oóseÍyados os potenciais de economia de
escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de juigamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parámetros, para os frns de se/eção
da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto:

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital.
tais como justificativa de exigências de qualifrcação
técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
ataliln,aoãa az'nnânira-finannaíra nrctilirqtno rtac

Júv.iirvs!r's

critéios de pontuação e julgamento das proposÍas
tA^^i^^^ ^-^ t;^;t^^x^^ ^^- i,,r^^-^-í^ ^^- ^^ ^^-.vr,rrrvdJ, ,ral ,iuracr9uri§ vgtrt lutgatttéttlv Pt)t fitÉuit)t
técnica ou técnica e preço, e justificatiua das regras
peiinentes à participação de empresas em consórcio;

I
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X - a análise dos flscos que possam comprometer o
sucesso da licitação e a boa execução contratual;

Xl - a motiuação sobre o momento da divulgação do
orçamenio cia iiciiação, observacio o

(..)

Âo analisar a preseRie instruÇão proeessuai, vêse que estão presentes os eiementos

exiqidos pelo artiqo supra, em destaque: a descriÇão da necessidade da contrataÇáo

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido

É importante destãcar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados neste

Município pelo Decreto n" 135812O23. A referida norma aduz que os procedimentos

serão realizados preferencialmente de forma eletrônica, bem como delimita os

cabimentos da utiiizaçao do sistema cie registro cie preços em seu art. 88.

A título de informaçáo, o Sistema de Registro de Preços é deÍinido no artigo 60, inciso

XLV, inciso ll da Lei 14.13312421:

Conjunto cie procedimentos para realizaçào, mediante
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão
ou conconência, de registro formal de preços relativos a
prestação de seruiços, a obras e a aquisiçào e locação de
bens para contrataçõe s futuras

Q Çaqo em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão EletrÔnico,

dado a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua

aplicaçáo para a contrataÉo êm comento.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação

sucinta de seu objeto.

No que tange a minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria Municipal opinou

favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório, estando em

consonância com a legislação disciplinadora da matéria, cumprindo o requisito do Art.

53 da Lei de Licitações e Contratos.

'k,
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VeriÍica-se nos autos comprovante de publicação do edital e seus anexos no PNCP,

bem como no Diário Ofcíal dos Municípios e da União (fls. 258), cumprindo o requisito

previsto no Art. 54 da Let 14.13312O21. Ademais, foi respeitado o prazo mínimo de 08

(oito) dias úteis entre a publicaçáo do edital (em 02 de dezembro) e a realização do

prqão (realizado em 13 de dezembro de 2O2á), conforme o artigo Art. 55, inciso l,

alínea "a" da Lei de Licitações e Contratos.

Outrossim, observou-se que o procedimento transconeu normalmênte com a

participaçáo dos fornecerjores SSC SOLUçOÉS EM FORNECIMENTO DE

MERCADORIAS LTDA, FORT CLEAN - DISTRIBUIDORA EIRELI, WEK

ENTREGAS E SERVIçOS EIRELI, A NERES & CIA LTDA, C OA SILVA i,!ORAIS

EIRELI, ACADEMIA BLACK FITNESS EIRELI, E. XAVIER CHAVES GUSTAVO &

CIA LTDA, EDUARDO CRISTIAN RIBEIRO, HIPER PAPELARIA LTDA, SSTÚ

coMÉRcro E sERVtÇos LTDA, GENESTS COMÉRC|O DE ARTTGOS DE

PAPELÂ.RIA LTDA, A B ALVES DA SILVA COUÉRCIO E ON TEC SERVIçOS E

TECNOLOGIA LTDA. Todos declararam que tiveram acesso ao instrumento

convoeâtório por meio do sítio da PÍeíeitura Municipal de Canaã dos Carajás

, do Portai cie Compras Públicas

i.i:.. !L-......,...,.:..i,:,.,.,,.,.......,..,,:.::.-......,....:.. e através do PNCP

htln§'//u rru, .rÔ\, hr/ônah/ôt-i.tr

Destaca-se que os licitantes enviaram suas propostas dentro do prazo legai por meio

do Pot't-al de Compras PtibliÇas rr:t; 
"/r''r;;' 

; 'r:i :-- " :':;': r:' ;; ,' "r".

lniciados os trabalhos, o Agente de Contratação abriu a sessão pública em

atendlmento às disposições contidas no edital, sendo as pÍopostas analisadâs ê, êm

seguida, abrindo a fase de lances.

Na sequência, encerrada a etapa de envio de iances da sessão pública, fora aberto

pazo p4ra negociação de preço. OÍertaram os menores preços e sagraram-se

vencedora as licitantes FORT CLEAN DISTRIBUIDORA EIRELI e WEK ENTREGAS

E SERVIçOS ElRELl. Dado o resultado, o Agente de ContrataÉo convocou as

licitantes vencedoras paÍa enviarem, via sistema, as propostas atualizadas em

conformidade com os últimos lances ofertados no prazo de duas horas, conforme

determinação da cláusula 11 do edital.

v
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Na sequência, os autos foram encaminhados à CGIM para pr&análise dos autos, a fim

de garantir a lisura formal do proc€dimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente pubiicado, procedendo.se a confecçáo dos Contratos no 2A2415A1 e n'
20241502 (Íls. 444473lverso), valida por í2 (doze) meses a partir de sua assinatura

emitida em 30 de dezembro de 2024, nos termos do artigo Art. 84 da Lei 14.13312021

e Art. 98 do Decreto municipal no'1538/2023, devendo ser publicado o seu êxtrato.

No tocante aos documentos apresentados pelas empresas habilitadas certifica-se a

comprovaçâo de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação

econômico-financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo Art.

62 da Lei de Licitações e Contratos.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei '14.13312021 e do Decreto

Municipal no í 538V2023 ern todas âs suas fases.

coNcLUsÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo encontra

revestído de todas as formalidades legais, nas fases de hebilitação, julgârÍ+ento,

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas paÍa a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na leglslação da matéria, em espêcial o contido na Lei

14.13312021 e no Decreto Municipal no 153812023, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

naa cios Cara.iás, 09 de janeiro de 2025

JOYCE SIL SILVA OLIVEIRA
Controladora nterna do MunicÍpio

HELENà$oL,llS*f:,J,.,üJ

Portaria no 13712023

27212421

/
DOUGLAS mARAUE§ DO cARrurO

Contaddr Geral
Portarie no 062/2019-GP
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